
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.996 - AL (2014/0310911-9)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : JOSÉ GENIVALDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. 
MODUS OPERANDI. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta 
Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, 
Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC 
n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 
27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 
DJe de 26/8/2014.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora 
recorrente acarretaria risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade 
de entorpecentes (100 gramas de maconha) e os materiais apreendidos (4 artefatos 
utilizados para o consumo de crack e 1 punhal), tendo sido seis os acusados flagrados. 
(Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto 

(Desembargador convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador 
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convocado do TJ/SP) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.996 - AL (2014/0310911-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário interposto por JOSÉ GENIVALDO DOS SANTOS, em face de v. acórdão 

proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, nos autos do HC n. 

0802176-97.2014.8.02.0000.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante pela prática, 

em tese, do delito capitulado no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, sendo sua prisão 

convertida, posteriormente, em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo 

sustentando a ausência dos requisitos, na hipótese, para a decretação da prisão preventiva, ou 

o cabimento de aplicação de medidas cautelares diversas da prisão. A ordem foi, à 

unanimidade, denegada, em ementa cujo teor transcrevo a seguir:

"PENAL. PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
HABEAS CORPUS VISANDO O RESTABELECIMENTO DA 
LIBERDADE DO PACIENTE. ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA O DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA. TESE 
REJEITADA. DECISUM FUNDAMENTADO NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA COM BASE NA GRAVIDADE CONCRETA DO 
DELITO E NA SUPOSTA PERICULOSIDADE DO RÉU. NECESSIDADE 
DA MANUTENÇÃO DA CUSTÓDIA PREVENTIVA. VESTÍGIOS DA 
PERNICIOSIDADE DO RÉU EVIDENCIADOS NOS AUTOS. INDÍCIOS 
DE REITERAÇÃO DELITIVA. INDICAÇÃO DE CONDIÇÕES 
SUBJETIVAS FAVORÁVEIS. POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DA 
CUSTÓDIA DESDE QUE PRESENTES SEUS REQUISITOS. 
IMPOSSIBILIDADE, NA ESPÉCIE, DE SUBSTITUIÇÃO DA 
SEGREGAÇÃO PROVISÓRIA POR OUTRA MEDIDA CAUTELAR. 
PRESENÇA DE REQUISITOS PARA A PRISÃO PREVENTIVA. 
ADEQUAÇÃO DA MEDIDA. PARECER DA PGJ NESSE SENTIDO. 
ORDEM DENEGADA. UNANIMIDADE" (fl. 67).

Daí o presente recurso ordinário, no qual aduz o recorrente, em linhas gerais, 
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que a fundamentação contida no decreto prisional não seria idônea para justificar a 

manutenção da segregação cautelar, e que o MM. Juízo não teria examinado, motivadamente, 

a possibilidade de substituição da prisão por medida cautelar alternativa.

Não houve pedido liminar.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 112-116, opinou pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 53.996 - AL (2014/0310911-9)
EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS 
OPERANDI. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. Nesse 
sentido: AgRg no RHC n. 47.220/MG, Quinta 
Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. 
Ministra Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 
29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; 
RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, que evidenciam que a liberdade 
do ora recorrente acarretaria risco à ordem pública, 
notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecentes (100 gramas de maconha) e os materiais 
apreendidos (4 artefatos utilizados para o consumo de 
crack e 1 punhal), tendo sido seis os acusados 
flagrados. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido.
 

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER:  Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso ordinário em habeas corpus, o reconhecimento da 

ausência de fundamentação da r. decisão de primeira instância que decretou sua prisão 

preventiva. 

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste a 

necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao recorrente, especialmente no que 

tange à garantia da ordem pública.

Acerca do tema, insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser 

considerada exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis 

antes do pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 

julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza de Assis 

Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 

Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis 

Júnior, DJe de 26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, notadamente se 

considerada a quantidade de entorpecentes (100 gramas de maconha) e os materiais 

apreendidos (4 artefatos utilizados para o consumo de crack e 1 punhal), tendo sido seis os 

acusados flagrados (auto de apresentação e apreensão de fl. 29).

Transcrevo, a seguir, o seguinte excerto da r. decisão que decretou a prisão 

cautelar, in verbis:

"No caso em tela, é a ordem pública que está sendo posta em risco pelos 
acusados. [...] Ademais, colhe-se segundo informações do Batalhão Militar da Cidade de 
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Penedo, que havia recebido reiteradas denúncias anônimas de que no local em que 
foram os acusados flagrados há existência de entorpecentes. De mais a mais, a 
pluralidade de agentes ( 6 - seis agentes) indica a periculosidade concreta dos mesmos, 
em harmonia com os demais elementos constantes nos autos. Há de se destacar, 
inclusive, a pluralidade de condutas típicas: tráfico de entorpecentes, associação para 
o tráfico de entorpecentes e corrupção de menores, demonstrando , prima facie, o 
desvalor da conduta dos indiciados. Este fundamento da custódia cautelar visa evitar 
que os supostos delinqüentes pratiquem novo crime, quer porque sejam acentuadamente 
propensos à prática delituosa, quer porque, em liberdade, encontrarão os mesmos 
estímulos relacionados com a infração cometida, sem as sanções legais.

Face ao exposto, CONVERTO a prisão em flagrante de Ruan Sandro 
Estevam Rodrigues, Breno Marques dos Santos, Ederaldo Ferreira Santos Júnior, 
Deivisson Bruno Silva Sousa; Alexandro dos Santos Oliveira e José Genivaldo, em 
CUSTÓDIA PREVENTIVA, para garantir a ordem pública, com base no disposto nos 
arts. 311 e 312 do Código de Processo Penal' (fl. 71, transcrição do v. acórdão, grifei).

Desta forma, verifico que a r. decisão de primeira instância que decretou a 

prisão preventiva encontra-se fundamentada na garantia da ordem pública, demonstrando a 

periculosidade do recorrente evidenciada pelo modus operandi da conduta em tese 

praticada.

Sobre o tema, colaciono os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CRIME 
DE TRÁFICO INTERNACIONAL DE DROGAS. PROCESSUAL PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DAS 
INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA E 
APLICAÇÃO DA LEI PENAL. DEDICAÇÃO DO ACUSADO AO 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. MODUS OPERANDI DO DELITO. 
NECESSIDADE DA CUSTÓDIA DEVIDAMENTE DEMONSTRADA. 
APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1. Recorrente denunciado pela suposta prática do delito 
inserto no art. 33, caput, c.c art. 40, inciso I, ambos da Lei 11.343/2006. 
Isso porque, supostamente, adquiriu, transportou e manteve em sua posse 
7.019,5g de cocaína, destinada ao exterior e acondicionada em 
minilanternas e rolos de linha.

2. A custódia cautelar foi devidamente fundamentada pelas 
instâncias ordinárias que indicaram elementos concretos do delito, 
sobretudo a quantidade de entorpecente apreendido, bem como o modus 
operandi do delito, a demonstrar a participação do Recorrente em 
organização criminosa voltada para o tráfico internacional de drogas. Tais 
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circunstâncias autorizam a manutenção da prisão preventiva sub judice, à 
luz do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

3. É impossível a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, pois as circunstâncias do caso demonstram serem estas 
insuficientes para acautelar a ordem pública. Precedente.

4. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 47865/SP, Quinta 
Turma, Rel. Ministra Laurita Vaz, DJe de 28/8/2014).

Dessa forma, estando devidamente fundamentada a manutenção da segregação 

cautelar do ora recorrente, não é cabível, in casu, a aplicação de medidas cautelares diversas 

da prisão.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0310911-9 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    53.996 / AL

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0000069-94.2014.8.02.0071  00000699420148020071  08021769720148020000  
699420148020071

EM MESA JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSÉ GENIVALDO DOS SANTOS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE ALAGOAS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE ALAGOAS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Gurgel de Faria, Newton Trisotto (Desembargador 

convocado do TJ/SC) e Walter de Almeida Guilherme (Desembargador convocado do TJ/SP) 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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